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Lei 0 de 21 de Março de 1990 
 
 
 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo de Belo Horizonte, investidos pela Constituição da 

República na atribuição de elaborar a lei basilar da ordem municipal autônoma e 

democrática, que, fundada no império de justiça social e na participação direta 

da sociedade civil, instrumentalize a descentralização e a desconcentração do 

poder político, como forma de assegurar ao cidadão o controle do seu exercício, 

o acesso de todos à cidadania plena e a convivência em uma sociedade 

fraterna, pluralista e sem preconceitos, promulgamos, sob a proteção de Deus, a 

seguinte Lei Orgânica: 

 

TÍTULO I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

[...] 

Art. 2º - Todo o poder do Município emana do povo, que o exerce por meio de 

seus representantes eleitos, ou diretamente, nos termos da Constituição da 

República e desta Lei Orgânica. 

§ 1º - O exercício indireto do poder pelo povo no Município se dá por 

representantes eleitos pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com 

igual valor para todos, na forma da legislação federal, e por representantes 

indicados pela comunidade, nos termos desta Lei Orgânica. 

§ 2º - O exercício direto do poder pelo povo no Município se dá, na forma desta 

Lei Orgânica, mediante: 

I - plebiscito; 

II - referendo; 

III - iniciativa popular no processo legislativo; 

IV - participação na administração pública; 

V - ação fiscalizadora sobre a administração pública. 

§ 3º - A participação na administração pública e a fiscalização sobre esta se dão 

por meio de instâncias populares, com estatutos próprios, aprovados pela 

Câmara Municipal. 
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Art. 3º - São objetivos prioritários do Município, além daqueles previstos no art. 

166 da Constituição do Estado: 

I - garantir a efetividade dos direitos públicos subjetivos; 

II - assegurar o exercício, pelo cidadão, dos mecanismos de controle da 

legalidade e da legitimidade dos atos do Poder Público e da eficácia dos 

serviços públicos; 

III - preservar os interesses gerais e coletivos; 

IV - promover o bem de todos, sem distinção de origem, raça, sexo, cor, credo 

religioso, idade, ou quaisquer outras formas de discriminação; 

V - proporcionar aos seus habitantes condições de vida compatíveis com a 

dignidade humana, a justiça social e o bem comum; 

VI - priorizar o atendimento das demandas da sociedade civil de educação, 

saúde, transporte, moradia, abastecimento, lazer e assistência social; 

VII - preservar a sua identidade, adequando as exigências do desenvolvimento à 

preservação de sua memória, tradição e peculiaridades; 

VIII - valorizar e desenvolver a sua vocação de centro aglutinador e irradiador da 

cultura brasileira. 

 

Parágrafo único - O Município concorrerá, nos limites de sua competência, para 

a consecução dos objetivos fundamentais da República e prioritários do Estado. 

[...] 

TÍTULO VI 

DA ORDEM SOCIAL E ECONÔMICA 

[...] 

CAPÍTULO V 

DA EDUCAÇÃO 

Art. 157 - A educação, direito de todos, dever do Poder Público e da sociedade, 

tem como objetivo o pleno desenvolvimento do cidadão, tornando-o capaz de 

refletir sobre a realidade e visando à qualificação para o trabalho. 

§ 1º - O dever do Município com a educação implica a garantia de: 

I - ensino de primeiro grau, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não 

tiveram acesso na idade própria, em período de oito horas diárias para o curso 

diurno; 

II - atendimento obrigatório e gratuito em creche e pré-escola às crianças de zero 

a seis anos de idade, em horário integral, bem como acesso automático ao 

ensino de primeiro grau; 

III - expansão progressiva da escola pública de segundo grau; 
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IV - acesso aos níveis mais elevados de ensino, da pesquisa e da criação 

artística, segundo a capacidade de cada um; 

V - atendimento à criança em creche, pré-escola e no ensino de primeiro grau, 

por meio de programas suplementares de material didático-escolar, de 

assistência à saúde e de alimentação, inclusive, para a carente, nos períodos 

não-letivos; 

VI - expansão e manutenção da rede municipal de ensino, com a dotação de 

infra-estrutura física e equipamentos adequados; 

VII - preservação dos aspectos humanísticos e profissionalizantes do ensino de 

segundo grau; 

VIII - atendimento educacional especializado ao portador de deficiência, sem 

limite de idade, na rede regular de ensino, bem como vaga em escola próxima a 

sua residência; 

IX - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 

X - programas específicos de atendimento à criança e ao adolescente 

superdotados; 

XI - criação e manutenção, no currículo das escolas públicas, de cursos técnico-

profissionalizantes adequados às peculiaridades e potencialidades dos 

educandos; 

XII - supervisão e orientação educacional em todos os níveis e modalidades de 

ensino nas escolas públicas, exercidas por profissional habilitado; 

XIII - passe escolar gratuito ao aluno do sistema público municipal que não 

conseguir matrícula em escola próxima à sua residência, observado os requisitos 

da lei. 

§ 2º - O acesso ao ensino obrigatório e gratuito, bem como o atendimento em 

creche e pré-escola, é direito público subjetivo. 

§ 3º - O não-oferecimento do ensino pelo Poder Público, sua oferta irregular, ou 

o não-atendimento ao portador de deficiência importam responsabilidade da 

autoridade competente. 

§ 4º - Compete ao Município recensear as crianças em idade de creche e pré-

escola e os educandos do ensino de primeiro grau e zelar pela freqüência à 

escola. 

§ 5º - O Município manterá os programas de educação pré-escolar e de ensino 

de primeiro grau com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado. 

Art. 158 - Na promoção da educação pré-escolar e do ensino de primeiro e 

segundo graus, o Município observará os seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola; 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 0613193/CA



 96 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o 

saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções filosóficas, políticas, estéticas, 

religiosas e pedagógicas, que conduza ao educando à formação de uma postura 

ética e social própria; 

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais, extensiva aos 

programas suplementares; 

V - valorização dos profissionais do ensino, com a garantia de plano de carreira 

para o magistério público, com piso de vencimento profissional, pagamento por 

habilitação e ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, 

realizado periodicamente, sob o regime jurídico único adotado pelo Município 

para seus servidores; 

VI - garantia do princípio do mérito, objetivamente apurado, na carreira do 

magistério; 

VII - garantia do padrão de qualidade, mediante: 

a) reciclagem periódica dos profissionais de educação; 

b) avaliação cooperativa periódica por órgão próprio do sistema educacional, 

pelo corpo docente, pelos alunos e pelos responsáveis por estes; 

VIII - incentivo à participação da comunidade no processo educacional; 

IX - preservação dos valores educacionais e culturais locais; 

X - gestão democrática do ensino público, mediante, entre outras medidas, a 

instituição de: 

a) Assembléia Escolar, como instância máxima de deliberação de escola 

municipal, composta por servidores nela lotados, por alunos e seus pais e por 

membros da comunidade; 

b) direção colegiada de escola municipal; 

c) eleição direta e secreta, em dois turnos, se necessário, para o exercício de 

cargo comissionado de Diretor e de função de Vice-Diretor de escola municipal, 

para mandato de dois anos, permitida uma recondução consecutiva e garantida 

a participação de todos os segmentos da comunidade; 

XI - garantia e estímulo à organização autônoma dos alunos, no âmbito das 

escolas municipais. 

Art. 159 - Para o atendimento de crianças de zero a seis anos de idade, o 

Município deverá: 

I - criar, implantar, implementar, manter, orientar, supervisionar e fiscalizar as 

creches; 
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II - atender, por meio de equipe multidisciplinar, composta por professor, 

pedagogo, psicólogo, assistente social, enfermeiro e nutricionista, às 

necessidades da rede municipal de creches; 

III - propiciar cursos e programas de reciclagem, treinamento, gerenciamento 

administrativo e especialização, visando à melhoria e ao aperfeiçoamento dos 

trabalhadores de creches; 

IV - estabelecer normas de construção e reforma de logradouros e dos edifícios 

para o funcionamento de creches, buscando soluções arquitetônicas adequadas 

à faixa etária das crianças atendidas; 

V - estabelecer política municipal de articulação junto às creches comunitárias e 

às filantrópicas. 

§ 1º - O Município fornecerá instalações e equipamentos para creches e pré-

escolas, observados os seguintes critérios: 

I - prioridade para as áreas de maior densidade demográfica e de menor faixa de 

renda; 

II - escolha do local para funcionamento de crehce e pré-escola, mediante 

indicação da comunidade; 

III - integração de pré-escolas e creches. 

§ 2º - A gestão democrática das creches públicas observará o disposto no art. 

158, X, no que couber. 

§ 3º - Cabe ao Poder Público o atendimento, em creche comum, de criança 

portadora de deficiência, oferecendo recursos e serviços especializados de 

educação e reabilitação. 

§ 4º - A execução da política de atendimento em creche pública é de 

responsabilidade de organismo único da administração municipal. 

Art. 160 - O Município aplicará, anualmente, nunca menos de trinta por cento da 

receita orçamentária corrente exclusivamente na manutenção e expansão do 

ensino público municipal. 

§ 1º - As verbas municipais destinadas a atividades culturais e recreativas, bem 

como aos programas suplementares de alimentação e saúde previstos no art. 

157, § 1º, V, não compõem o percentual, que será obtido levando-se em conta 

as datas de arrecadação e aplicação dos recursos, de forma que não se 

comprometam os valores reais efetivamente liberados. 

§ 2º - O Poder Executivo publicará no diário oficial, até o dia dez de março de 

cada ano, demonstrativo da aplicação de verbas na educação, especificando 

sua destinação. 
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Art. 161 - Fica assegurada a cada unidade do sistema municipal de ensino, 

inclusive às creches, a destinação de recursos necessários à sua conservação, 

manutenção e vigilância e à aquisição de equipamentos e materiais didático-

pedagógicos, conforme dispuser a lei orçamentária. 

Art. 162 - O Município elaborará plano bienal de educação, visando à ampliação 

e à melhoria do atendimento de sua obrigação de oferta de ensino público e 

gratuito. 

Parágrafo único - A proposta do plano será elaborada pelo Poder Executivo, com 

a participação da sociedade civil, e encaminhada, para a aprovação da Câmara, 

até o dia trinta e um de agosto do ano imediatamente anterior ao do início de sua 

execução. 

Art. 163 - As escolas municipais deverão contar, entre outras instalações e 

equipamentos, com laboratório, biblioteca, auditório, cantina, sanitário, vestiário, 

quadra de esportes e espaço não-cimentado para recreação. 

§ 1º - O Município garantirá o funcionamento de biblioteca em cada escola 

municipal, acessível à população e com o acervo necessário ao atendimento dos 

alunos. 

§ 2º - Cada escola municipal aplicará pelo menos dez por cento da verba 

referida no art. 161 na manutenção e ampliação do acervo de sua biblioteca. 

§ 3º - As unidades municipais de ensino adotarão livros didáticos perduráveis, 

possibilitando seu reaproveitamento. 

§ 4º - É vedada a adoção de livro didático que dissemine qualquer forma de 

discriminação ou preconceito. 

§ 5º - O prédio e o mobiliário escolares deverão conformar-se aos princípios 

ergonômicos. 

Art. 164 - O currículo escolar de primeiro e de segundo grau das escolas 

municipais incluirá conteúdos programáticos sobre prevenção do uso de drogas, 

educação para a segurança no trânsito, educação do consumidor e formação 

política e de cidadania.  

§ 1º - A formação religiosa, sem caráter confessional e de matrícula e freqüência 

facultativas, constitui disciplina das escolas públicas de ensino fundamental. 

§ 2º - A história e a geografia do Município constituem matérias obrigatórias nas 

classes de 1º a 4º séries do primeiro grau. 

§ 3º - A disciplina Formação Política e de Cidadania integrará a parte 

diversificada do currículo de segundo grau e incluirá conteúdos relacionados à 

história política do Brasil, à constituição do Congresso Nacional, das 

assembléias legislativas e das câmaras municipais, as atividades dos 
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vereadores, dos deputados estaduais e federais e dos senadores, a Constituição 

Federal, a Constituição do Estado de Minas Gerais, a Lei Orgânica do Município 

e a legislação eleitoral vigente.  

 

*Art. 164 e § 3º com a redação determinada pela Emenda à Lei Orgânica nº 15, 

de 25/03/2000 (art. 164 e § 3º) 

 

Art. 165 - O quadro de pessoal necessário ao funcionamento das unidades 

municipais de ensino será estabelecido em lei, de acordo com o número de 

turmas, turnos e séries existentes na escola. 

[...] 

Art. 231 – Esta Lei Orgânica terá vigência a partir de sua publicação.  
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